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- o art. 23 da Resolução TSE nº 23.751, de 26 de fevereiro de 2026,
que determina ao Poder Público adotar as providências necessárias
para assegurar, nos dias de votação, a oferta gratuita de transporte
coletivo;

- a Resolução TRE-RJ nº 1.404, de 30 de junho de 2026, que de-
termina que o Poder Público deverá, até 15 de agosto de 2026, in-
formar as modalidades, itinerários e horários que ofertarão transporte
gratuitamente nos dias de votação; e

- a necessidade de regulamentar de modo diferenciado as linhas ope-
radas por ônibus do tipo rodoviário na Região Metropolitana do Rio de
Janeiro, haja vista suas diferenças em relação aos demais modais de
transporte municipal e intermunicipal.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica determinada a suspensão da cobrança da tarifa pública
aos usuários dos Serviços de Transporte Público Coletivo de compe-
tência do Estado do Rio de Janeiro, das 06h (seis horas) às 20h (vin-
te horas), nas seguintes datas:

I - 04 de outubro de 2026 - primeiro turno das Eleições de 2026; e

II - 25 de outubro de 2026 - segundo turno das Eleições de 2026,
caso ocorra.

Art. 2º As concessionárias, permissionárias e demais prestadoras de
Serviços de Transporte Público Coletivo de competência do Estado do
Rio de Janeiro, nos dias e horários indicados pelo art. 1º, para aten-
der ao fluxo extraordinário de pessoas em trânsito para as suas res-
pectivas zonas eleitorais, deverão fornecer os serviços de sua atribui-
ção com frotas operadas em horários, itinerários e número de veículos
compatíveis com os ofertados em dias úteis, vedada a modificação ou
redução dos itinerários, ou a quantidade de veículos disponíveis no
dia do pleito eleitoral.

Parágrafo Único - Este Decreto não se aplica às linhas operadas por
ônibus do tipo rodoviário no Estado do Rio de Janeiro, exceto para os
casos em que não exista serviço intermunicipal operado por ônibus do
tipo urbano, conforme portaria própria do DETRO.

Art. 3º - O Poder Concedente e a AGETRANSP definirão os proce-
dimentos para o processo de ressarcimento do custeio do serviço, a
fim de atender ao disposto no § 2º do art. 23 da Resolução nº
23.751, de 26 de fevereiro de 2026, do Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 4º - A metodologia de compensação deverá observar o regime
contratual e a forma de remuneração aplicáveis a cada serviço de
transporte, considerando, especialmente:

I - para os serviços prestados sob regime de concessão remunerada
por passageiro transportado, o ressarcimento corresponderá à recom-
posição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, considerando o
número de passageiros que deixaram de pagar a tarifa em razão da
gratuidade;

II - para os serviços prestados sob regime de permissão remunerada
por quilometragem rodada, cuja remuneração mensal da operadora
corresponda ao custo operacional por quilômetro rodado deduzida a
receita tarifária arrecadada, não haverá ressarcimento à operadora em
razão da gratuidade tarifária prevista no art. 1º, uma vez que:

a) a arrecadação da tarifa, nesses casos, é de titularidade do Poder
Concedente, não da operadora; e
b) a ausência de arrecadação tarifária nos dias de gratuidade não re-
duz a remuneração devida à operadora, que permanece calculada
com base no custo operacional por quilômetro rodado, na forma con-
tratualmente prevista; e

III - para os serviços aquaviários, cuja remuneração do contratado es-
teja vinculada à milha náutica navegada, não haverá ressarcimento
em razão da gratuidade tarifária, uma vez que:

a) a prestação do serviço é realizada diretamente pelo Estado, sendo
a receita tarifária de sua titularidade; e

b) a ausência de arrecadação tarifária nos dias de gratuidade não re-
duz a remuneração devida ao contratado, que permanece calculada
com base nas milhas náuticas efetivamente navegadas, na forma con-
tratualmente prevista.

Parágrafo Único - O cálculo da compensação deverá considerar ex-
clusivamente os custos relacionados ao custeio da prestação do ser-
viço gratuito de natureza eleitoral, observada a metodologia aplicável
a cada modal, vedada a inclusão de parcelas que correspondam a
outros componentes da remuneração contratual ou a fatores estranhos
à efetiva prestação do serviço gratuito.

Art. 5º - No âmbito do transporte rodoviário intermunicipal submetido
à sua competência, caberá ao DETRO/RJ fornecer e consolidar as in-
formações necessárias à apuração dos valores decorrentes da gratui-
dade, considerada a média dos valores correspondentes aos 7 (sete)
dias anteriores à eleição, com base nos dados disponíveis em seus
sistemas, bem como promover, quando cabível, o ressarcimento às
prestadoras dos serviços abrangidos por este Decreto, observados os
requisitos e procedimentos aplicáveis.

Art. 6º - A fiscalização do cumprimento deste Decreto será realizada
pelos órgãos de controle competentes, sem prejuízo da atuação con-
junta ou independente do Ministério Público.

Art. 7º - O desrespeito a este Decreto sujeitará os infratores às pe-
nalidades previstas nos artigos 297 e 304 do Código Eleitoral (Lei nº
4.737/1965), sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2767505

DECRETO Nº 50.500 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚS-
TRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA CELE-
BRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
COM A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINIS-
TÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E SERVIÇOS - MDIC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições constitucionais, na forma do inciso VI, “a”, do artigo
145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, e tendo em vista o dis-
posto no Processo nº SEI-150001/013092/2024.

CONSIDERANDO:

- a necessidade de formalização do Acordo de Cooperação Técnica
entre o Estado do Rio de Janeiro e a União por intermédio do Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC),
com o objetivo de integrar o Estado ao Sistema Nacional de Econo-
mia de Impacto - SIMPACTO, no âmbito da Estratégia Nacional de
Economia de Impacto - ENIMPACTO;

- que a celebração do referido acordo está amparada na Lei Federal
nº 14.133/2021, na Lei Estadual nº 8.571/2019 e no Decreto Estadual
nº 49.635/2025, que institui e regulamenta a Política Estadual de In-
vestimentos e Negócios de Impacto no Estado do Rio de Janeiro;

- que o instrumento de cooperação não envolve repasse de recursos
financeiros e possui natureza institucional e estratégica;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica delegada competência ao Secretário de Estado de De-
senvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços para, na for-
ma da legislação vigente, celebrar o Acordo de Cooperação Técnica
com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços,
no âmbito da adesão do Estado do Rio de Janeiro ao SIMPACTO,
bem como assinar os instrumentos respectivos para a fiel execução
da parceria.

Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2767506

DECRETO Nº 50.501 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS E MEDI-
DAS BÁSICAS DE TRATAMENTO DE DE-
NÚNCIAS E DE PROTEÇÃO AO DENUN-
CIANTE DE ILÍCITOS E DE IRREGULARIDA-
DES PRATICADOS CONTRA A ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DIRETA E
INDIRETA NO ÂMBITO DO PODER EXECU-
TIVO DO ESTADO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº
SEI-320001/001397/2026,

CONSIDERANDO:

- a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Aces-
so à Informação - LAI), a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de
2017 (Código de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos) e a Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais - LGPD) apresentam microssistemas jurídicos que
confluem para a proteção de informações de titulares de dados, den-
tre eles os usuários que apresentam denúncia à Administração Pú-
blica;

- a Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018, que dispõe sobre
o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Estado do Rio
de Janeiro, cria a Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro e
o Fundo de Aprimoramento de Controle Interno, e organiza as car-
reiras de controle interno;

- o Decreto Estadual nº 48.727, de 3 de outubro de 2023, que institui
no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro o Sistema
OuvERJ;

- o Decreto Estadual nº 46.622 de 03 de abril de 2019, que dispõe
sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de ser-
viços públicos, institui a Rede de Ouvidorias e Transparência do Po-
der Executivo do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providên-
cias;

- o Decreto Estadual nº46.475 de 25 de outubro de 2018, que dispõe
sobre o acesso à informação previsto no inciso XXXIII do caput do
artigo 5°, no inciso II, do §3° do artigo 37, e no §2°, do artigo 216,
todos da Constituição da República, e dá outras providências;

- o Decreto Estadual nº 43.582, de 11 de maio de 2012, que dá nova
redação ao Decreto nº 43.058, de 4 de julho de 2011, que institui o
Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Estadual e dispõe
que a Comissão de Ética Pública Estadual (CEPE) integra o Sistema
de Gestão da Ética Pública do Poder Executivo Estadual;

- a necessidade da adoção de procedimentos de restrição de acesso
tanto à identidade quanto aos elementos de identificação do denun-
ciante;

- a importância do denunciante de boa-fé para a garantia da trans-
parência e promoção da integridade pública no combate à corrupção
e à prática de outros ilícitos;

- os riscos inerentes ao ato de denunciar demandas e o desenvol-
vimento de canais seguros e confiáveis de recebimento de denúncia,
capazes de proteger os manifestantes contra retaliações e de respon-
sabilização de agentes que cometem irregularidades;

- a perspectiva do incentivo à denúncia e da proteção ao denuncian-
te.

D E C R E TA :
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Este Decreto estabelece procedimentos e medidas básicas
de tratamento de denúncias e de proteção ao denunciante de ilícito
ou de irregularidade praticados contra a Administração Pública no âm-
bito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do
disposto nos art. 9º e 10 da Lei Federal nº 13.460/2017, em conso-
nância com a Lei Federal nº 13.709/2018.
Art. 2º - O disposto neste Decreto se aplica:

I - aos órgãos da administração pública estadual direta, autárquica e
fundacional; e

II - às empresas públicas e às sociedades de economia mista, incluí-
das aquelas que explorem atividade econômica de produção ou co-
mercialização de bens ou de prestação de serviços.
Art. 3º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - denúncia: comunicação de ato que indica a prática de irregulari-
dade ou ilícito cuja solução dependa da atuação dos órgãos apura-
tórios competentes;
II - denúncia de retaliação: manifestação acerca da prática de atos ou
omissões, diretos ou indiretos, que tenham por finalidade ou efeito pu-
nir, constranger, intimidar, discriminar ou prejudicar agente público ou
terceiro, que de boa-fé, tenha realizado a denúncia ou participado de-
la;
III - denunciante: toda pessoa física ou jurídica que comunica aos ór-
gãos competentes irregularidades ou ilícitos praticados contra órgãos
e entidades da administração pública estadual;
IV - canal de denúncias: instrumento institucional, permanente e es-
truturado, disponibilizado por órgão ou entidade pública, destinado ao
recebimento, registro, tratamento e encaminhamento de denúncias re-
lativas a irregularidades, ilícitos administrativos, atos de corrupção,
fraudes, desvios éticos ou outras condutas em desconformidade com
a lei ou com normas internas, assegurando, sempre que cabível, a
confidencialidade da identidade do denunciante, a proteção contra re-
taliações e a observância do devido processo legal;
V - elemento de identificação: qualquer dado ou informação que per-
mita a associação direta ou indireta do denunciante à denúncia por
ele realizada;
VI - pseudonimização: tratamento por meio do qual um dado perde a
possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, se não
pelo uso de informação adicional mantida separadamente pelo con-
trolado em ambiente controlado e seguro;
VII - análise preliminar: procedimento de análise prévia por meio do
qual a unidade de ouvidoria verifica a existência de elementos míni-
mos de autoria, materialidade e relevância para a apuração da de-
núncia e o seu encaminhamento à unidade de apuração;
VIII - unidade de apuração: unidade administrativa ou autoridade com
competência para realizar a análise e apuração dos fatos relacionados
à denúncia;
IX - salvaguardas de proteção à identidade: conjunto de medidas ou
procedimentos adotados com a finalidade de proteger a identidade do
denunciante;
X - Sistema OuvERJ: sistema informatizado de Ouvidoria e Transpa-
rência desenvolvido pelo Estado do Rio de Janeiro e disponibilizado à
Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo Estadual pa-
ra o recebimento e tratamento de manifestações de ouvidoria e pe-
didos de acesso à informação, conforme o disposto no Decreto
48.727/2023;
XI - Agente Público: o agente político, o servidor público e todo aque-
le que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos ór-
gãos ou entidades aos quais se refere o art. 2º;
XII - Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro: é parte integrante do Sistema de Controle
Interno, instituído pela Lei nº 7.989/2018, e tem por finalidade fomen-
tar as atividades de ouvidoria e transparência, incluindo o controle so-
cial e a participação popular, por meio do recebimento, registro e tra-
tamento de solicitações de acesso à informação e manifestações dos
usuários dos serviços públicos;
XIII - Alta Administração: agentes ocupantes dos cargos de Governa-
dor do Estado, Vice-Governador do Estado, Secretários e Subsecre-
tários de Estado, Presidentes, Vice-Presidentes, Diretores e Conselhei-
ros de agências estaduais, autarquias, inclusive as especiais, funda-
ções mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades
de economia mista, conforme Art. 2º do Decreto nº 43.057, de 4 de
julho de 2011.

CAPÍTULO II
DAS DENÚNCIAS

Seção I
Das atribuições da ouvidoria e transparência geral do estado

Art. 4º - Além das atribuições previstas na Lei nº 7.989/2018 e le-
gislação especial, compete à Controladoria Geral do Estado (CGE-
RJ), por intermédio da Ouvidoria e Transparência Geral do Estado
(OGE-RJ):

I - monitorar o cumprimento deste Decreto;

II - manter o sistema OuvERJ aderente às regras de salvaguarda e
proteção à identidade e aos elementos de identificação à identidade
dos denunciantes;

III - propor a adoção de medidas para a prevenção e a correção de
falhas e omissões relacionadas às salvaguardas e proteção ao denun-
ciante;
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IV - receber as denúncias relacionadas às práticas de retaliação con-
tra denunciantes, vítimas e testemunhas praticadas por agentes pú-
blicos dos órgãos e das entidades aos quais se refere o art. 2º;

V  - editar atos administrativos com vistas às salvaguardas e proteção
do denunciante;

VI - suspender atos administrativos praticados em retaliação ao direito
de relatar.

Parágrafo Único - As denúncias que possam configurar descumpri-
mento das normas de conduta da Alta Administração deverão ser en-
caminhadas diretamente à Ouvidoria e Transparência Geral do Estado
(OGE-RJ), que dará ciência ao Controlador Geral do Estado, para
adoção das medidas cabíveis e encaminhamento à Comissão de Ética
Pública Estadual (CEPE).

Seção II
Da apresentação de denúncias

Art. 5º - Qualquer pessoa tem o direito de relatar ato que indica a
prática de irregularidade ou de ilícito ou informações sobre crimes
contra a administração pública ou quaisquer ações ou omissões le-
sivas ao interesse público.

Art. 6º - A denúncia será encaminhada diretamente à Unidade de Ou-
vidoria Setorial, por meio do Sistema OuvERJ, de uso obrigatório pe-
los órgãos e pelas entidades abrangidos por este Decreto, observada
a existência de indícios mínimos de relevância, autoria e materialida-
de.

§ 1º - Os agentes públicos orientarão o denunciante sobre a neces-
sidade de encaminhamento da denúncia à Unidade de Ouvidoria Se-
torial (UOS) competente para o seu tratamento, por intermédio do Sis-
tema OuvERJ, observada a existência de indícios mínimos de rele-
vância, autoria e materialidade.

§ 2º - Caso a manifestação não tenha sido atendida ou a resposta
dada pela UOS não tenha sido satisfatória, o denunciante poderá abrir
manifestação de ouvidoria no Sistema OuvERJ e direcioná-la à Con-
troladoria Geral do Estado.

§ 3º - Não será recusado o recebimento de denúncia formulada nos
termos do disposto neste Decreto, sob pena de responsabilização do
agente público que a recusou.

Seção III
Do recebimento de denúncias

Art. 7º - Os órgãos e as entidades adotarão medidas que assegurem
o recebimento de denúncia exclusivamente por meio de suas Unida-
des de Ouvidorias Setoriais, nos termos deste decreto.

§ 1º - Caso a denúncia seja primeiramente recebida em uma outra
unidade dentro do órgão ou entidade, que não a Ouvidoria, a unidade
que recebeu a denúncia deverá encaminhá-la imediatamente à Uni-
dade de Ouvidoria Setorial para que seja feito o devido tratamento.

§ 2º - Os órgãos ou entidades que receberem denúncias através de
outros canais de atendimento deverão redirecioná-las à sua UOS com
atribuição para o respectivo processamento e inserção no Sistema
OuvERJ.

3º - A responsabilidade inicial da proteção ao denunciante é da Uni-
dade de Ouvidoria Setorial ou do setor que primeiro recebeu a de-
núncia, sendo extensiva a responsabilidade de proteção a todos os
setores que atuem no tratamento da denúncia.
Art. 8º - Os agentes públicos que não desempenham funções de ou-
vidoria e recebam denúncia de irregularidades praticadas no âmbito
do Poder Executivo Estadual deverão encaminhá-la imediatamente à
ouvidoria vinculada ao seu órgão ou à sua entidade e não poderão
dar publicidade ao conteúdo da denúncia ou a elemento de identifi-
cação do denunciante.

Seção IV
Da Análise Preliminar

Art. 9º - Compete às Unidades de Ouvidorias Setoriais a realização
da análise preliminar das denúncias dirigidas ao órgão ou à entidade
a que estejam vinculadas e encaminhá-las ao titular da unidade de
apuração competente, para conhecimento e providências, observados
os prazos e os procedimentos previstos na legislação pertinente.
Art. 10 - A denúncia recebida pelas Unidades de Ouvidorias Setoriais
da Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro será considerada habilitada se houver elemen-
tos mínimos suficientes à verificação dos fatos descritos como irregu-
laridade ou ilícitos, ou indícios que permitam chegar a tais elemen-
tos.
Art. 11 - Consideram-se elementos mínimos para dar andamento aos
procedimentos apuratórios da denúncia:

I - narrativa circunstanciada dos fatos, com descrição objetiva e in-
dividualizada da conduta supostamente irregular;

II - indicação do contexto fático, compreendendo, sempre que possí-
vel, a delimitação temporal e o local de ocorrência;

III - identificação ou elementos que possibilitem a identificação do
agente público ou particular envolvido, ou da unidade administrativa
relacionada aos fatos;

IV - indicação do nexo com a Administração Pública, evidenciando a
existência de potencial ilicitude administrativa, disciplinar, civil ou pe-
nal;

V - apresentação de indícios mínimos de materialidade, tais como do-
cumentos, registros, testemunhas ou quaisquer outros meios que con-
firam plausibilidade à narrativa.

§ 1º - Para que uma denúncia seja considerada habilitada, poderão
estar presentes um ou mais incisos do presente artigo, não sendo ne-
cessária a existência de todos os elementos.

§ 2º - Compete às Unidades de Ouvidorias Setoriais identificar e co-
letar a maior quantidade possível de elementos mínimos para, primei-
ramente, avaliar quanto à habilitação da denúncia para o posterior en-
vio às unidades de apuração.

Seção V
Da resposta da denúncia

Art. 12 - A resposta da denúncia conterá informação sobre o seu en-
caminhamento à unidade competente para a apuração e sobre os pro-
cedimentos adotados, ou justificativa para o seu arquivamento, na hi-
pótese de a manifestação não ter sido reconhecida como denúncia.

Parágrafo Único - A Unidade de Ouvidoria Setorial informará o de-
nunciante sempre que houver conversão de denúncia para outras ti-
pologias de manifestação.

Seção VI
Da responsabilização do denunciante

Art. 13 - A denúncia realizada mediante comprovada má-fé contra ter-
ceiros, constitui conduta ilícita e sujeitará o denunciante às sanções
civis e penais, respeitado o princípio do contraditório, da ampla defesa
e do devido processo legal.

Parágrafo Único - A denúncia considerada improcedente por falta de
provas não implica, por si só, responsabilização contra o denuncian-
te.

CAPÍTULO III
DAS SALVAGUARDAS E PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE

Seção I
Das disposições gerais

Art. 14 - Os Órgãos e as Entidades adotarão medidas para incentivar
a prática da denúncia e assegurar que as pessoas que fazem denún-
cias sobre irregularidades, ilícitos e outras condutas inadequadas es-
tejam protegidas contra retaliações, como:

I -  disponibilização de meios seguros, confiáveis e acessíveis para o
recebimento de denúncias;

II - garantia de que a identidade do denunciante será mantida em si-
gilo;

III - adequação de regulamentos que proíbam e penalizam retaliações
contra denunciantes; e

IV- implementação de mecanismos para monitorar a aplicação das
salvaguardas e proteção ao denunciante e aos elementos de identi-
ficação da pessoa, a fim de punir aqueles que retaliam contra denun-
ciantes.

Parágrafo Único - A adequação dos Órgãos e Entidades aos termos
do disposto neste Decreto deverá ser acompanhada das garantias ne-
cessárias com base em processo que assegure ao denunciado, ser-
vidor ou não, o sigilo na tramitação dos fatos, o contraditório e a am-
pla defesa.

Art. 15 - As Unidades de Ouvidorias Setoriais assegurarão ao denun-
ciante o direito de:

I - ter acesso livre e gratuito aos meios e aos canais oficiais de re-
cebimento de denúncia;
II - conhecer a tramitação dos processos administrativos em que fi-
gure como interessado;
III - formular denúncia por qualquer meio existente;
IV - obter informações relativas a sua pessoa, constantes de registros
ou bancos de dados, observado o disposto na Lei Federal nº
1 2 . 5 2 7 / 2 0 11 ;
V -  ter suas informações pessoais protegidas, na forma da Lei nº
12.527/2011, Lei nº 13.709/2018 e Lei 13.460/2017;
VI - ter acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de re-
ceber manifestações;
VII - obter proteção contra retaliações.

§ 1º- Para o exercício do direito mencionado no inciso I do caput, é
expressamente vedada a cobrança de taxas ou emolumentos ao de-
nunciante.

§ 2º- Na hipótese de a denúncia ser recebida em meio físico ou ver-
balmente, ou por e-mail, a Unidade de Ouvidoria Setorial promoverá a
sua inserção imediata no OuvERJ.

§ 3º- É vedada a adoção de condutas repressivas ou discriminatórias
contra o denunciante.

Art. 16 - Como medida de proteção ao denunciante, compete aos Ór-
gãos e Entidades mencionadas no art. 2º estabelecerem, por meio de
normativo próprio, o fluxo interno da denúncia, que discriminará as
unidades de apuração, prazos, responsabilidades de cada setor en-
volvido e forma de tratamento na hipótese em que o denunciado for
Ouvidor Setorial, Corregedor Setorial, Auditor Setorial, servidor envol-
vido no fluxo da denúncia e os membros da Alta Gestão do Órgão ou
Entidade.

§ 1º- Os Órgãos e Entidades terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da publicação deste Decreto, para publicar normativo mencio-
nado no caput, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias,
mediante apresentação de justificativa à Ouvidoria e Transparência
Geral do Estado.

§ 2º- Os órgãos e entidades do poder executivo estadual deverão ma-
pear seus processos de tratamento de denúncias, identificando e clas-
sificando possíveis riscos relacionados à proteção do denunciante.

§ 3º- O fluxo interno das denúncias deverá ser instituído em norma-
tivo próprio de cada órgão ou entidade a partir de suas realidades
institucionais e deverá estar alinhado à Política Estadual de Proteção
ao Denunciante, disposta no Capítulo IV deste Decreto.

§ 4º - A implementação e a estruturação do canal de denúncias dos
órgãos e das entidades constituem fase do Programa de Integridade
Pública, conforme consta no art. 6º, inciso V do Decreto 46.745 de 22
de agosto de 2019.

§ 5º - O canal de denúncias oficial da Rede de Ouvidorias e Trans-
parência do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro é o Sis-
tema OuvERJ, estabelecido pelo Decreto 48.727/2023.

Seção II
Das salvaguardas à identidade do denunciante

Art. 17 - A proteção à identidade do denunciante dar-se-á por meio
da adoção de salvaguardas de acesso aos seus dados, que deverão
estar restritos ao agente público cujo exercício funcional assim o exi-
ja.

Parágrafo Único - As Unidades de Ouvidoria Setorial deverão adotar
mecanismos de controle e rastreabilidade de acesso às denúncias,
capazes de registrar, identificar e armazenar, de forma segura, os
acessos realizados por agentes públicos, inclusive quanto à data, ho-
rário e perfil de acesso, resguardada a integridade e a confidencia-
lidade das informações.

Seção III
Das salvaguardas aos elementos de identificação do denunciante

Art. 18 - A unidade de ouvidoria e a unidade de apuração deverão
garantir que o denunciante tenha seus elementos de identificação pre-
servados desde o recebimento da denúncia, nos termos da Lei
nº13.460/2017 e do art. 4º-A da Lei nº 13.608/2018.

Parágrafo Único - O responsável pelo tratamento da denúncia na
unidade de ouvidoria providenciará a sua pseudonimização para o
posterior envio à unidade de apuração.

Art. 19 - A preservação dos elementos de identificação referidos no
art.18 será realizada por meio do sigilo do nome, do endereço e de
quaisquer outros elementos que possam identificar o autor da denún-
cia, inclusive na autenticação de cadastro nos sistemas eletrônicos,
respeitados os princípios e direitos do titular de dados pessoais pre-
vistos na Lei Federal nº 13.709/2018.

Art. 20 - A unidade de apuração poderá requisitar à Unidade de Ou-
vidoria Setorial informações sobre a identidade do denunciante, quan-
do for indispensável à análise dos fatos descritos na denúncia, de-
vendo a justificativa pela sua adoção ser devidamente documentada.

§ 1º - Na hipótese de que trata este artigo, cabem às unidades que
tenham acesso aos elementos de identificação adotar as salvaguardas
necessárias para resguardá-los do acesso de terceiros não autoriza-
dos.

§ 2º - O compartilhamento de elementos de identificação do denun-
ciante com outros órgãos não implica a perda de sua natureza res-
trita.

Art. 21 - A restrição de acesso aos elementos de identificação do de-
nunciante será mantida pela Unidade de Ouvidoria Setorial responsá-
vel pelo tratamento da denúncia pelo prazo de cem anos, conforme o
disposto no inciso I do § 1º do art. 31 da Lei nº 12.527/2011.

Art. 22 - As UOS que realizem tratamento de denúncia com elemen-
tos de identificação do denunciante por meio de sistemas informati-
zados farão controle de acesso que registre os nomes dos agentes
públicos que acessem as denúncias e as respectivas datas de aces-
so.

CAPÍTULO IV
POLÍTICA ESTADUAL DE PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE

Seção I
Das disposições gerais

Art. 23 - A Política Estadual de Proteção ao Denunciante tem como
objetivo a criação de mecanismos de governança e integridade, a pro-
teção de dados e a participação social dentro da administração pú-
blica estadual, visando assegurar maior efetividade do controle inter-
no, tendo como princípios:

I - proteção da identidade do denunciante;

II - integridade;

III - proteção à confiança do cidadão;

IV - liberdade de manifestação e do direito de relatar;

V- a inviolabilidade da honra, intimidade e da imagem do denunciante,
denunciado, vítima e testemunhas;

VI - proteção contra retaliações;

VII - presunção da boa-fé do denunciante;

VIII - presunção de inocência do denunciado.

Art. 24 - Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual ado-
tarão medidas de proteção ao denunciante alinhadas à Política Esta-
dual de Proteção ao Denunciante, que ficará a cargo da Controladoria
Geral do Estado, por meio da Ouvidoria e Transparência Geral do Es-
tado, a qual definirá diretrizes, objetivos e metas acerca da temática.

§ 1º - São medidas de proteção ao denunciante a serem adotadas
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual de acordo com
as estratégias e diretrizes da Política Estadual de Proteção ao De-
nunciante:

I -  concessão de apoio psicológico ao denunciante, vítimas e teste-
munhas;
II - proteção estendida contra retaliação;
III - possibilidade de remoção ou transferência do setor de lotação do
servidor que se ache ameaçado ou coagido por conta de denúncia
feita junto ao órgão;
IV - controle de acesso dos agentes que tratam a denúncia;
V - tarjamento de dados pessoais;
VI - requisição formal feita pelos servidores que atuam nas unidades
de apuração, em casos que demandem acesso a informações pes-
soais do denunciante;
VII - definição do fluxo interno da denúncia e dos agentes respon-
sáveis pelo tratamento das denúncias a fim de ter um controle de
acesso e possibilitar a responsabilização dos agentes públicos em ca-
so de vazamentos de dados pessoais.

§ 2º - A proteção de que trata o inciso II deste artigo, poderá ser
dirigida ou estendida ao cônjuge ou companheiro, ascendentes, des-
cendentes e dependentes que tenham convivência habitual com o de-
nunciante, vítima ou testemunha, a depender de cada caso.

§ 3º - A política de proteção ao denunciante adotada no Poder Exe-
cutivo Estadual será atualizada periodicamente.

Art. 25 - Os órgãos e entidades do poder executivo estadual deverão
tramitar todas as denúncias na plataforma do Sistema OuvERJ ou ou-
tro sistema que venha a substituir legalmente, conforme disciplina o
artigo 1º do Decreto 48.727/2023, não sendo permitido a criação de
canais paralelos de recebimentos de denúncias.

CAPÍTULO V
DA DENÚNCIA DE RETALIAÇÃO

Seção I
Das disposições gerais

Art. 26 - A denúncia de retaliação é a comunicação formal dirigida
aos órgãos ou autoridades competentes acerca da prática de atos ou
omissões que tenham por objetivo ou efeito causar prejuízo, constran-
gimento, intimidação, discriminação ou qualquer forma de represália
ao denunciante situado no âmbito da Administração Pública, em razão
da apresentação de denúncia ou a terceiros que tenham participado
dela.

§ 1º - Caracterizam-se como atos de retaliação, entre outros:

I - exoneração, demissão, dispensa ou rescisão contratual injustifica-
da;
II - remoção, transferência, alteração de lotação ou rebaixamento fun-
cional sem motivação legítima;
III - restrição indevida de atribuições, recursos ou acesso a informa-
ções;
IV - avaliação negativa infundada de desempenho;
V - assédio moral, perseguição, isolamento profissional ou constran-
gimento;
VI - aplicação arbitrária de sanções disciplinares;
VII - qualquer medida que importe prejuízo material, moral ou funcio-
nal ao denunciante.

§ 2º - A caracterização da retaliação independe de a denúncia ori-
ginária ter sido habilitada, desde que esta tenha sido apresentada de
boa-fé.

§ 3º - A denúncia de retaliação será apurada com prioridade, asse-
gurados:

I - o sigilo da identidade do denunciante;
II - a proteção contra novas represálias;
III - o contraditório e a ampla defesa;
IV - a adoção de medidas preventivas e corretivas imediatas, quando
necessárias.

§ 4º - Comprovada a prática de retaliação, os responsáveis estarão
sujeitos às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, nos ter-
mos da legislação vigente.

§ 5º - Compete à Controladoria Geral do Estado, como órgão central
de controle interno, promover o recebimento, a análise, o encaminha-
mento e o monitoramento das denúncias de retaliação no âmbito do
Poder Executivo Estadual.

§ 6º - As Unidades de Ouvidorias Setoriais encaminharão à Contro-
ladoria Geral do Estado as denúncias de retaliação recebidas.

§ 7º - No desempenho das atribuições de que trata o § 5º deste ar-
tigo, a Controladoria Geral do Estado poderá adotar providências com
vista a suspender atos administrativos praticados em retaliação ao
exercício do direito de relatar termos do Art. 4º-A da Lei nº
13.608/2018.
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Seção II
Das garantias contra retaliação

Art. 27 - Além das salvaguardas e medidas de proteção à identidade
e aos elementos de identificação do denunciante, previstas na Lei
13.460/2017, será assegurada ao servidor, na condição de denuncian-
te, a proteção contra ações ou omissões praticadas em retaliação ao
exercício do direito de relatar, tais como:

I - demissão arbitrária;

II - alteração injustificada de funções ou atribuições;

III - imposição de sanções;

IV - prejuízos remuneratórios ou materiais de qualquer espécie;

V - retirada de benefícios, diretos ou indiretos;

VI - negativa de fornecimento de referências profissionais positivas.

Parágrafo Único - Os efeitos das garantias contra retaliações refe-
ridos na Lei nº 13.608/2018 ocorrerão a partir da habilitação da de-
núncia de retaliação pela unidade de ouvidoria.

Art. 28 - As denúncias de que trata o caput do art. 27 deste Decreto
deverão indicar a denúncia originária que tenha ensejado ato comis-
sivo ou omissivo de retaliação, por meio de número de protocolo vá-
lido gerado pelo Sistema OuvERJ.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 - As Unidades de Ouvidorias Setoriais disporão de instalações
e de meios adequados para que os procedimentos de atendimento da
denúncia obedeçam às salvaguardas e proteção ao denunciante.

Art. 30 - Na hipótese de descumprimento do disposto neste Decreto,
o denunciante poderá comunicar ao Órgão Central do Sistema de
Controle Interno previsto na Lei estadual nº 7.989/2018, por intermé-
dio da Ouvidoria e Transparência Geral do Estado.

Art. 31 - Compete à Controladoria Geral do Estado, por meio da Ou-
vidoria e Transparência Geral do Estado, a edição de normas com-
plementares ao presente Decreto.

Art. 32 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições contrárias.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2767507

Atos do Governador

ATO S DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
D E C R E TO S DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

TORNAR SEM EFEITO o Decreto de 22 de setembro de 2026, pu-
blicado no D.O. de 23/09/2026, que nomeou CARLOS ALBERTO
DINUCCI DE MELLO, ID FUNCIONAL Nº 50325817/4, para exercer o
cargo de Assessor Especial, símbolo DG, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos, anteriormente ocupa-
do por PEDRO JOAQUIM DA GAMA, ID Funcional nº 51408767/1.
Processo nº SEI-310001/004485/2026.

CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de substituição, o mandato con-
ferido a LEONARDO NOGUEIRA, designado pelo Decreto de
25.09.2025, publicado no D.O. de 26.09.2025, para, na qualidade de
representante da Secretaria de Estado da Polícia Militar - SEPM, in-
tegrar como membro titular o Conselho Estadual de Políticas Públicas
sobre Drogas do Rio de Janeiro (CEPOPD/RJ), da Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SEDSODH.
Processo nº SEI-080001/022930/2020.

ATO S DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições legais, nos termos do art. 1º do Decreto n.
33.069/2003 e o disposto no Processo nº SEI-040006/038994/2026,

R E S O LV E :

DESIGNAR JOÃO ROBERTO KIST SOA RES LIMA, Auditor Fiscal
da Receita Estadual 2 ° Categoria, Identidade Funcional nº 4427346-
0, para função de Auditor Tributário, da Junta de Revisão Fiscal, da
Subsecretaria de Estado de Receita, da Secretaria de Estado de
Fazenda - SEFAZ.DESIGNAR JOSE ESTEVAM FERNANDES DE
OLIVEIRA, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria, Identida-
de Funcional nº 5006015-5, para função de Auditor Tributário, da Jun-
ta de Revisão Fiscal, da Subsecretaria de Estado de Receita, da Se-
cretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ.

DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-E-12/003.313/2015,

R E S O LV E :

NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, para exercerem o cargo
de provimento efetivo de Especialista em Regulação do Quadro Per-
manente da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do
Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, constante na Lei Nº
6.848/2014, em virtude de aprovação e classificação em Concurso Pú-
blico, realizado em 2023 e homologado em 19 de junho de 2023.

IGOR ALVES PEGADO DA SILVA
HELENA CRISTINA DE MOURA CONTENTE
FLAVIA CIPRIANO DUTRA DO VALLE
MÁRCIA ZEFERINO DA SILVA
TIAGO DE ARAÚJO MENEZES

NOMEAR a candidata abaixo relacionada, para exercer o cargo de
provimento efetivo de Analista Técnico do Quadro Permanente da
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do
Rio de Janeiro - AGENERSA, constante na Lei Nº 6.848/2014, em vir-
tude de aprovação e classificação em Concurso Público, realizado em
2023 e homologado em 19 de junho de 2023.

RAFAELA RAIZ SILVA DE MELO

Despachos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADOR EM EXERCÍCIO
EXPEDIENTE DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

PROCESSO SEI-040004/000038/2026, de 15/01/2026 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal - Relatório de Gestão Fiscal - 2º Quadrimestre -
Exercício 2026.

DE ACORDO.
PUBLIQUE-SE

DESIGNAR TATIANE CRISTINA BATISTA LOPES LANNA, nos ter-
mos do Decreto n° 42.426 de 27 de abril de 2010 e suas alterações,
para, na qualidade representante da Secretaria de Estado da Polícia
Militar - SEPM, integrar como membro titular o Conselho Estadual de
Políticas Públicas sobre Drogas do Rio de Janeiro (CEPOPD/RJ), da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos -

SEDSODH, em substituição a LEONARDO NOGUEIRA, designado
pelo Decreto de 25.09.2025, publicado no D.O. de 26.09.2025. Pro-
cesso nº SEI-080001/022930/2020.

CONSIDERAR EXTINTO, por motivo de substituição, o mandato con-
ferido a ANDERSON VIEITAS CABRAL, designado pelo Decreto de
25.09.2025, publicado no D.O. de 26.09.2025, para, na qualidade de
representante da Secretaria de Estado da Polícia Militar - SEPM, in-
tegrar como membro suplente o Conselho Estadual de Políticas Pú-
blicas sobre Drogas do Rio de Janeiro (CEPOPD/RJ), da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SED-
SODH. Processo nº SEI-080001/022930/2020.

DESIGNAR, nos termos do Decreto n° 42.426 de 27 de abril de 2010
e suas alterações, DANIEL CASTIAJO, para, na qualidade represen-
tante da Secretaria de Estado da Polícia Militar - SEPM, integrar co-
mo membro suplente o Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre
Drogas do Rio de Janeiro (CEPOPD/RJ), da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SEDSODH, em subs-
tituição ANDERSON VIEITAS CABRAL, designado pelo Decreto de
25.09.2025, publicado no D.O. de 26.09.2025. Processo nº SEI-
080001/022930/2020.

Id: 2767509

DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-E-12/003.313/2015,

R E S O LV E :

NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, para exercerem o cargo
de provimento efetivo de Assistente Técnico de Regulação do Quadro
Permanente da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico
do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, constante na Lei Nº
6.848/2014, em virtude de aprovação e classificação em Concurso Pú-
blico, realizado em 2023 e homologado em 19 de junho de 2023.

RENAN REIS DE CASTRO

DECRETO DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que
consta nos Processo nº SEI-040001/001386/2026,

CONSIDERANDO:

- a autorização do Governador do Estado do Rio de Janeiro à rea-
lização de Concurso Público da Secretaria de Estado de Fazenda -
SEFAZ para preenchimento de 45 (quarenta e cinco) vagas de Au-
ditores Fiscais da Receita Estadual, publicada no Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro de 19 de outubro de 2023;
- o Edital - SEFAZ/RJ - Auditor Fiscal, publicado no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro em 31 de janeiro de 2025, republicado em
03 de fevereiro de 2025, que tornou pública a realização de concurso
público para o provimento de vagas no cargo de Auditor Fiscal da Re-
ceita Estadual, mediante as condições estabelecidas no referido edital,
bem como os editais posteriores;
- o Edital - SEFAZ/RJ - Auditor Fiscal, publicado no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro em 1º de abril de 2026, que tornou público
o Resultado Final do concurso público para o provimento de vagas no
cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, bem como os editais
posteriores;

R E S O LV E :

NOMEAR, com validade a contar de 01 de outubro de 2026, em vir-
tude de habilitação e na ordem de classificação obtida no concurso
público homologado pelo Edital publicado no DOERJ nº 059 de 01 de
abril de 2026, os candidatos a seguir relacionados, para ocupar o car-
go efetivo de Auditor Fiscal da Receita Estadual de 3ª Categoria, do
Quadro Permanente da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de
Janeiro, em vagas decorrentes da Lei Complementar Estadual nº 69,
de 19 de novembro de 1990:

AMPLA CONCORRÊNCIA

CAMILA RODRIGUES DA COSTA JESUS
LAILA RAINHO DE OLIVEIRA
DIOGO CAMARGO DE BARCELLOS
DAVID DOS SANTOS ARAUJO JUNIOR
ELISA PAUL DALA PAULA
LUCAS MARTINS FURIN

APROVADOS LEI 6.067/2011

JOANA FERRAZ SILVARES

Id: 2767508
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